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IMPRESCINDÍVEIS PALAVRAS 
AO LEITOR DESTA OBRA 2

Quando um professor está pronto para oferecer ao público um Manual? 

Essa sempre me pareceu uma pergunta relevante e de difícil resposta. Tra-
balho com tal perfil, não há dúvida, exige relevante acúmulo de experiência; o 
que, por seu turno, demanda tempo. É preciso mais do que simples conhecimento 
do conteúdo; é necessário tratá-lo de forma didática, atualizada, abrangente, 
sistemática e, de preferência, crítica. É preciso enxergar e mostrar as árvores, 
mas também a floresta. 

Trabalho dessa ordem traz consigo uma considerável carga de responsabi-
lidade: primeiro, perante os alunos, porque se propõe a guiá-los em assuntos 
usualmente novos – e, portanto, de alguma maneira se propõe a participar de 
sua formação; segundo, perante os pares do meio acadêmico que, compreensi-
velmente, costumam ter expectativas elevadas e rigorosas diante de uma obra 
que pretenda ter tal elastério; terceiro, perante os profissionais do foro que, por 
seu turno e com perspectiva diversa, esperam que a teoria lhes forneça resposta 
adequada para os problemas «práticos» que lhes traz o cotidiano.

Para um Curso ou Manual é preciso, enfim, maturidade; atributo que, 
apesar da idade e dos anos de trabalho intenso, reputo, sem qualquer falsa mo-
déstia, não ter ainda de forma suficiente. Sem embargo disso, entre o risco de 
oferecer um trabalho ainda imaturo, de um lado, e o de perder a oportunidade 
de apresentar algo que pudesse ser mais um recurso à disposição do aluno (e, 
quem sabe, de outro tipo de público), acabei cedendo ao primeiro. 

2.	 Texto revisto e atualizado para a segunda edição.
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O risco é consciente: esta não é ainda a íntegra do Manual que gostaria de 
escrever. Mas talvez este seja o primeiro passo; ou mais um passo no processo 
de amadurecimento, que poderá resultar do acúmulo de mais experiência e da 
crítica construtiva daqueles que porventura se valham deste trabalho. Sirvo-me 
aqui do conselho de um Colega (de outra área do Direito) mais experiente na 
arte de escrever livros com o perfil aqui almejado: «a primeira edição de todo 
Manual é sempre um rascunho...». É um conselho sábio, não porque consinta 
em liberar as barreiras da autocrítica responsável e equilibrada; mas porque 
encerra postura de humildade intelectual. Sempre será possível e necessário 
melhorar. Mas é preciso dar o primeiro passo. Então, aqui vai o «rascunho» 
de uma obra que pretende ser o primeiro volume de uma série cuja extensão é 
ainda indeterminada para mim (embora a intenção inicial fosse a de concentrar 
toda a matéria num só volume).  

Nesse contexto, a presente obra é o resultado do exercício de mais de trinta 
anos de docência, aliado a reflexões extraídas – por tempo ainda superior – de 
palestras, conferências, bancas de concurso e de exames de tese, peças pro-
cessuais, votos, pareceres, artigos esparsos e até mesmo de precedentes obras 
dedicadas a assuntos específicos. Nesse ambiente, este trabalho foi pensado e 
escrito essencialmente para aqueles que iniciam o estudo do Direito Processual, 
conquanto se proponha a ser crítico e, nessa medida, eventualmente possa apro-
veitar aos acadêmicos de outros patamares e, conforme acima foi mencionado, 
até aos profissionais que militam no foro.

O trabalho tem como referência fundamental o direito positivo brasileiro, 
descrito e pensado essencialmente à luz da doutrina e da jurisprudência pátrias. 
Por ser o resultado também da experiência acumulada no exercício da docência 
e por ter escopo didático, a obra não apresenta remissões próprias de trabalhos 
como dissertações e teses. 

Fica a sugestão de que a leitura seja acompanhada da constante consulta 
aos textos legais. Eles foram referidos nesta obra com o objetivo de ilustrar os 
conceitos e, ao mesmo tempo, permitir, tanto quanto possível, visão mais abran-
gente do ordenamento. A alusão a dispositivos da lei, quando ainda são tratados 
temas essencialmente conceituais, pode até soar metodologicamente inadequada 
por ser prematura. Estou convencido do contrário: o aprendizado será tanto 
melhor quanto mais rapidamente o aluno puder associar o conceito ao modo 
pelo qual ele foi tratado pela lei. Ainda que a compreensão seja incompleta no 
primeiro momento, a combinação de conceito e de referência legal tende a ser 
construtiva, sem amesquinhar o ensino da disciplina a pretexto de ser positivista. 

Mas o trabalho evita – embora sem excluir totalmente – a transcrição dos 
dispositivos porque sua leitura está ao alcance do leitor sem a necessidade de 
intermediação. Com isso se quis evitar ociosas repetições que tornam o texto 
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artificialmente alentado, sem ganho pedagógico relevante. O que a obra pretende, 
nesse particular, é tratar daquilo que não se contém na literalidade dos textos 
legais, embora seja imprescindível sublinhar que o contato tão frequente quanto 
possível com essas fontes – no caso dos estudantes – tenda a contribuir de forma 
relevante para o aprendizado. Portanto, o que se propõe é que a leitura desta 
obra provoque a ida frequente aos textos legais e que sirva como uma espécie 
de guia para sua leitura ordenada e crítica.

 Ao leitor estudante de graduação, um conselho que nada pretende ter de 
polêmico: de preferência, na fase do aprendizado, ideal é que os textos legais 
não sejam daqueles anotados com jurisprudência. Não que ferramentas dessa 
ordem não sejam úteis. Muito pelo contrário, pouca coisa é tão eficiente para 
um profissional do Direito quanto um código repleto de pertinentes e atualizadas 
referências às decisões dos tribunais. Obras como essa são sucessos editoriais e 
prestam relevantes serviços. Mas é justamente o relativo conforto – na falta de 
palavra melhor – das fórmulas cristalizadas em tais anotações que pode, parado-
xalmente, gerar o risco de amesquinhar o estudo, justamente num momento em 
que ele precisa ser expandido ao máximo. A formação do estudante com apoio 
apenas nesses enunciados – que tendem a simplificar o que é essencialmente 
complexo – pode prejudicar o raciocínio lógico e jurídico, além do espírito 
crítico; todos eles indispensáveis para o verdadeiro aprendizado.  

Aliás, aí está o ponto mais importante: de nada vale o conhecimento dos 
textos legais se ele não considerar sua inserção no sistema e se não for feito de 
forma crítica. Resumos e fórmulas prontas – cuja leitura é de fato mais «doce», 
para usar apenas uma imagem – devem vir depois que estiverem sedimentadas 
as bases mais sólidas, resultantes de um estudo sistemático e crítico. Por isso, 
o aprendizado mediante o emprego de sinopses ou resumos – que podem até 
ter serventia em outro contexto – é simplesmente inviável. 

Ainda ao leitor estudante de graduação, fica o conselho de que não há fór-
mula mágica para o verdadeiro aprendizado, que – feliz ou infelizmente – não 
pode ser instantâneo; embora o imediatismo pareça ser a marca contemporânea 
do contato com a informação, de um modo geral. Não é possível resumir ou 
sintetizar aquilo que não se apreendeu em essência. O aprendizado requer dedi-
cação e – se não amor pela matéria – ao menos algum interesse. Há de existir 
alguma forma de gratificação nesse caminho, percorrido às vezes lentamente, 
em que o aluno é posto em contato com informações, sobre as quais reflete 
para que, algum tempo depois, as compreenda com inteireza e profundidade. 
É preciso deixar que a matéria penetre na mente como música, que se deixa 
entrar pelos ouvidos, ainda que não se possa perceber toda sua complexidade, 
riqueza e beleza num só e primeiro momento.

O ideal é que esse processo ocorra quando do curso de graduação. Re-

AO LEITOR
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lembro aqui o conselho do dileto Mestre Professor Antonio Junqueira de Aze-
vedo, segundo quem (se bem entendi suas palavras) sempre será mais difícil o 
aprendizado daquilo que não foi visto nos bancos da graduação. O exercício da 
profissão pode ser muito rico, mas não é o melhor ambiente para a formação 
do pensamento jurídico, justamente porque aquele primeiro exige esse último 
já desenvolvido. O estudo do caso concreto é sempre menor do que o estudo 
«puro» que se faz como aluno.

Ao leitor estudante pondero ainda que a leitura desta obra, como de resto 
a leitura de qualquer outra, pode e deve ser potencializada por outras atividades 
(sem pretender que esta fonte seja a mais importante, obviamente). Além da 
remessa aos textos legais que já foi enfatizada, estimula-se a leitura de outros 
livros com igual objetivo didático (a comparação de conteúdo e de estilos é 
frutífera). Além disso, potencializa o estudo o maior engajamento possível nas 
atividades realizadas em sala de aula (aulas expositivas, debates em seminários 
e outras que possam ser idealizadas). Depois que o aprendizado estiver feito, 
o recurso a obras de jurisprudência anotadas passa a ser uma ferramenta das 
mais úteis, conforme acima mencionado. A somatória amplificará a capacidade 
de aprendizado e tenderá a torná-lo ainda mais gratificante.

Finalmente, como acima alertado, esta obra congrega experiência de dé-
cadas de intensa atividade profissional (principalmente como advogado, mas 
também como juiz eleitoral) e acadêmica (que retroagem até mesmo aos tem-
pos da graduação do próprio autor). Assim, muitas das ideias expostas podem 
ser incidentalmente encontradas em obras precedentes. O que se buscou aqui 
foi sistematizar o material resultante da conjugação de todas essas atividades, 
dirigindo-a principalmente ao público já mencionado.
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PREFÁCIO À 2ª EDIÇÃO

Desde a primeira edição da presente obra se passaram cerca de cinco anos. 
Em termos absolutos, o lapso já poderia ser considerado relevante. Mas, o que 
de lá para cá aconteceu na vida do processo civil brasileiro faz parecer que o 
tempo foi ainda maior. 

Desde logo, basta lembrar que, já no ano seguinte, acabou por ser editado o 
novo Código de Processo Civil, que passou a vigorar em 2016. Embora isso não 
tenha chegado a ser exatamente uma surpresa (e a decisão de lançar a primeira 
edição deste livro levou em conta o que, então, era uma possibilidade), fato é 
que o andamento do processo legislativo ensejava dúvidas não apenas sobre a 
aprovação do Projeto, mas sobre qual seria, no final, o respectivo conteúdo. A 
considerável diferença entre o projeto que foi gestado no Senado e aquele que 
retornou da Câmara bem ilustra a assertiva. Ademais, como já era de se esperar, 
as modificações – que já vinham sendo anunciadas e discutidas – geraram dúvi-
das e perplexidades. E, conquanto não tenham sido alteradas as bases do direito 
processual civil brasileiro (sem embargo de opiniões em contrário), é inegável 
que a nova lei positivou ou modificou a disciplina de institutos importantes. 

Para ilustrar, o Código, na esteira da legislação extravagante então recém 
editada (Lei 13.140/2015), dedicou especial atenção a técnicas voltadas a soluções 
não adjudicadas de conflitos – o que é ilustrado pela disciplina da audiência prévia 
de conciliação ou mediação; foi particularmente enfático quanto à observância 
do princípio do contraditório e positivou o assim chamado dever de colabora-
ção; criou novas possibilidades de celebração de negócios jurídicos processuais; 
procurou combater formalismos; ampliou os mecanismos de gerenciamento de 
causas repetidas, com o compromisso de que os tribunais devem uniformizar sua 
jurisprudência e a manter estável, íntegra e coerente; procurou estabelecer uma 
disciplina unitária da tutela provisória e, dentro dela, das tutelas de urgência e 
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de evidência; passou a admitir expressamente a produção antecipada de provas 
desvinculada do perigo da demora; abriu a possibilidade da formação de coisa 
julgada sobre a resolução de questões prejudiciais; positivou o poder de o juiz 
determinar medidas coercitivas e indutivas também em matéria de obrigações 
de pagamento de quantia, dentre outras não pouco relevantes inovações. Além 
disso, o Código trouxe sistematização própria e relativamente inovadora – uma 
dificuldade adicional para aqueles que, como o autor desta obra, estavam 
confortavelmente acostumados com a organização e distribuição das matérias 
no diploma precedente (não obstante a perda de sistematização resultante das 
sucessivas alterações pelas quais passara o CPC/1973).

Mas, desde o advento da primeira edição deste Curso, outros fatos rele-
vantes afetaram o universo do processo civil. A teoria geral do processo passou 
– ou melhor, ainda está passando – por uma revisão crítica importante. Uma 
das causas prováveis disso está na ampliação dos mecanismos consensuais de 
solução de controvérsias não apenas no processo civil: para além da transação 
penal, da suspensão condicional do processo, dos termos de cessação e de ajus-
tamento de conduta, a colaboração premiada e os acordos de leniência ganharam 
importância não apenas teórica na realidade brasileira. Mais do que nunca, 
portanto, é preciso recorrer à teoria geral (do direito e do processo) e, nessa 
toada, conceitos clássicos como os de jurisdição e processo precisavam mesmo 
ser repensados. Também é possível detectar que, nesse período, a arbitragem 
ganhou ainda mais terreno. Embora seja certo que o processo ali tenha suas 
peculiaridades, é inegável – e até indispensável – o diálogo com o processo civil 
«tradicional», com potenciais ganhos para ambos os lados. Ainda, a busca por 
uniformidade e estabilidade da jurisprudência, que, como dito, ganhou corpo 
no novo Código, tem provocado novos e instigantes desafios, que, ao lado de 
outras circunstâncias, têm levado a discutir qual o papel das cortes superiores.

Nesse período, outros fatos impactaram o processo civil: se de um lado 
cresceu – em quantidade e em qualidade – o grupo de estudiosos dessa área, 
perdemos ícones como Ada Pellegrini Grinover, José Carlos Barbosa Moreira e 
Egas Moniz de Aragão. Conquanto a obra desses juristas seja perene, a perda foi 
significativa e dolorosa. A isso tudo, falando agora pessoalmente, somaram-se 
mudanças em minha própria vida pessoal e profissional – essa última marcada 
pelas atribulações resultantes do acúmulo da vida acadêmica e da prática da 
advocacia. Registro isso inclusive como uma forma de justificativa para o tem-
po decorrido desde a primeira edição. Espero, ao menos, que a espera tenha 
valido a pena.

O resultado ainda está abaixo do que considero ideal, quer pelo conteúdo, 
quer pela extensão do que foi abordado; e, portanto, do que ainda falta examinar. 
Fica o compromisso de, em médio prazo, avançar.
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TÍTULO I

CONCEITOS INTRODUTÓRIOS
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CAPÍTULO I

SOCIEDADE E TUTELA JURÍDICA

1. Interesses e conflitos. É intuitivo que a vida em sociedade – quer pela 
diversidade dos indivíduos e dos grupos que a compõem, quer pela relativa es-
cassez de bens aptos à satisfação de todas as pessoas – gera relações que exigem 
alguma forma de ordenação. Guardadas as peculiaridades próprias de diferentes 
culturas e momentos históricos, o que há de comum nessa busca de organização 
é que ela está assentada no exercício de determinada forma de poder e se traduz 
na edição de normas jurídicas, mesmo que não escritas. Essas normas, de um 
modo geral, procuram disciplinar a convivência de diferentes interesses.

Interesse é conceito em torno do qual gravitam importantes temas jurídicos 
e, em particular, institutos processuais. Ele pode ser entendido como aptidão 
de determinado bem ou pessoa a satisfazer a necessidade de outrem, de sorte 
a existir complementação ou utilidade. Interesses diversos podem conviver de 
forma harmoniosa e, em certa medida, é isso que busca o Direito. Os interesses 
são objeto de regulação antes e independentemente do processo. Mas, quando 
deixa de haver coexistência pacífica, surgem os conflitos e, com eles, a neces-
sidade de mecanismos de solução.

Portanto, ao estudo do Direito Processual interessa essencialmente o fenô-
meno decorrente da insuficiência das normas que, de forma primária, buscam 
conciliar interesses divergentes. Assim, se apesar delas subsiste alguma forma 
de conflito, a superação desse estado de coisas se dá essencialmente por uma, 
dentre duas formas possíveis: ou a solução resulta do comportamento dos inte-
ressados (ou de algum deles); ou ela advém de terceira pessoa – caso em que 
se fala em decisão adjudicada ou imperativa. 

Conflito é terminologia abrangente e consideravelmente genérica, como 
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convém a considerações ainda introdutórias. Quando se pensa no estado de 
insatisfação que possa resultar das relações estabelecidas em sociedade, outros 
vocábulos são usualmente empregados, tais como controvérsias, disputas, crises, 
litígios e lides – sendo essa última terminologia empregada com frequência pela 
doutrina. Nesse contexto, lide pode ser entendida como conflito de interesses 
qualificado por pretensão resistida (ou insatisfeita). Esse conceito, contudo, 
foi criticado por expressar fenômeno sociológico, e não exatamente jurídico: 
o conflito pode ter uma dimensão maior do que aquela trazida para o processo 
(pedido e respectivos fundamentos); além disso, nem sempre a intervenção do 
Estado, sob a forma de jurisdição, ocorrerá na presença de uma lide, tal como 
acima definida. 

2. Caráter heterogêneo dos conflitos. O emprego de conceitos genéricos 
como os de conflitos ou controvérsias, conquanto corretos e usuais, deve, mesmo 
no início do aprendizado, ser visto com ressalvas. É que a homogeneidade que 
ali supostamente se contém não condiz com a complexidade e a diversidade das 
relações típicas da sociedade contemporânea. Não é metodologicamente útil 
simplesmente equiparar, por exemplo, conflitos de natureza individual e coletiva 
(em sentido lato); ou aqueles de natureza empresarial e os que envolvem o 
direito de família; ou aqueles entre entes privados e os que abrangem as pessoas 
de direito público. 

De um lado, o tratamento homogêneo dos conflitos, justamente por não resis-
tir à realidade das coisas, ignora que os modos de resolução das controvérsias, a 
resposta jurisdicional e até mesmo o modo de ser do processo variam – e muito, 
em alguns casos – conforme a natureza do litígio e das pessoas nele envolvidas. 
Desse equívoco podem resultar distorções importantes, por exemplo, quando 
se pretende tratar da ineficiência do processo, das causas de congestionamento 
e da morosidade do Poder Judiciário (problema tão recorrente que já merece 
ser tratado em obra com caráter institucional), sem que seja feita a necessária 
distinção entre espécies de conflitos, que reclamam soluções igualmente diversas.

«Boa ilustração disso está na relação que não raro se procura fazer 
entre, de um lado, morosidade, e, de outro, excesso de recursos ou falta 
de boa vontade para transigir – ambos fenômenos não raramente associados 
incorretamente à atuação dos procuradores das partes. O que às vezes se 
interpreta como excesso de recursos decorre do grande número de processos, 
com presença marcante da Fazenda Pública em juízo, quer como autora, quer 
como ré. E, nesses casos, ou o reexame por tribunais é obrigatório (CPC, 
art. 496) ou os recursos devem ser interpostos pelos advogados no estrito 
cumprimento de dever funcional. Nesses processos, e aí entra o outro aspecto, 
a possibilidade de solução da controvérsia por transação ou não existe ou é 
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diminuta, pela indisponibilidade do direito envolvido. Portanto, o que vale 
para certas controvérsias não vale para outras. O mapeamento da natureza 
das diferentes controvérsias é fundamental para adoção de soluções adequadas 
aos problemas do direito processual e de sua (apenas parcial) responsabilidade 
pela morosidade da Justiça.»

De outro lado, e de forma paradoxal, o tratamento homogêneo dos conflitos 
convive com disciplinas estanques – por exemplo, de um «processo coletivo», 
«arbitral», «empresarial», «de família» – como se houvesse diferentes «direitos 
processuais»; o que, sem o devido cuidado, pode ser um erro metodológico, 
com consequências práticas nocivas. A existência de subsistemas – caracteriza-
dos por conjunto de regras especiais – considera que os conflitos são diversos 
e que o modo de os tratar deve ser diferente. Isso é correto. Contudo, isso não 
infirma a existência de um autêntico sistema processual. É preciso cautela para 
que, sob o argumento da especialidade, não se quebre a unidade desse sistema 
e, pior, que se dê ensejo a soluções casuísticas e arbitrárias. 

«É até compreensível que, no «mercado» das profissões jurídicas (expres-
são usada por falta de outra melhor e por aderência à realidade das coisas), 
haja alguma tentativa de estabelecer «reservas» a partir da premissa de es-
pecialidades. Já na investigação científica isso não pode ocorrer, e mesmo a 
especialidade deve se reportar ao geral, inclusive para que se confirme – ou 
não – a justificativa do tratamento especial.» 

3. Crises. O emprego do vocábulo crises também aparece com frequência 
na doutrina recente e, de fato, ajuda a compreender a passagem do plano socio-
lógico para o ambiente processual (sem que se chegue ainda aos conceitos de 
causa de pedir, de pedido e de objeto do processo), porque permite uma ideia 
sobre o modo pelo qual o conflito pode ser superado. O termo sugere – ainda 
que de forma genérica – o conteúdo da solução adequada ao problema: quem 
conhece a crise pode buscar o remédio para superá-la. Daí decorre a associação 
feita pela doutrina entre crises e correspondentes formas de tutela (infra n. 170). 

Fala-se, portanto, em crises de certeza, para situações em que se busca eli-
minar dúvida objetiva acerca da existência ou modo de ser de relações jurídicas 
– como é o caso dos pleitos afirmativos (CC, arts. 1.614/1.615) ou negatórios 
de paternidade (CC, art. 1.601); ou da assim denominada ação de usucapião 
(CC, art. 1.238 e ss.), por exemplo. Para essas situações, a resposta estatal 
será um ato com conteúdo meramente declaratório. 

Fala-se também em crises de adimplemento, para designar controvérsias 
que envolvem uma prestação, ou, mais precisamente, obrigações ou deveres de 
dar (incluindo-se aí o pagamento de quantia), fazer e não fazer. Nesses casos, 
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não basta a declaração: é preciso impor o dever de prestar – o que é comumen-
te referido como condenação (que, em alguns casos, pode ser referido como 
ordem) – e, se necessário, atuar de forma prática o comando; o que se designa 
como execução ou cumprimento.

Há também casos em que a crise está em determinado estado jurídico cuja 
modificação se apresenta como remédio adequado – como ocorre na anulação 
de negócios jurídicos (CC, art. 138), resolução de contrato (CC, arts. 475 e 
478) ou extinção do vínculo ou da sociedade conjugal (CC, art. 1.571), por 
exemplo. Nessa categoria, há situações nas quais pode não existir propriamente 
uma crise – se e quando entendida como sinônimo de controvérsia – porque, na 
realidade, a modificação do estado jurídico só pode ser obtida em juízo, ainda 
que concordes os envolvidos. Exemplo disso está na anulação de casamento (CC, 
art. 1.571, II): ainda que marido e mulher estejam totalmente de acordo sobre 
a invalidade do ato, é imprescindível a participação do Estado no desfazimento 
desse ato solene. Em todos esses casos, a intervenção estatal se dá sob a forma 
de provimentos constitutivos (positivos ou negativos).

4. Pretensão. No contexto acima, pretensão é termo que pode ser em-
pregado para explicar o que ocorre no momento anterior ao processo, mas que 
também é aproveitável, embora com sentido diverso, no ambiente processual. 
Quando se fala em «pretensão resistida» (no conceito de lide), pensa-se no 
fenômeno pré-processual, em que aquela é apenas e genericamente um ato de 
exigência, oriundo de alguém que quer fazer prevalecer seu interesse sobre 
determinado bem, em relação a determinada pessoa. Mas esse ato de exigência 
se projeta para o processo sob a forma de um pedido que é deduzido, com base 
em determinados fundamentos. Daí pretensão ganha contornos «processuais» e 
passa a designar o objeto do processo, isto é, o pedido à luz de uma causa de 
pedir; isso é o que se entende por mérito (infra n. 225).

Parte da doutrina confronta e distingue direito subjetivo, pretensão e ação 
– sendo esse terceiro vocábulo empregado em sentido «material» (por oposição 
à «ação processual»). Enquanto o primeiro seria apenas a posição favorável de 
uma pessoa em relação à outra, por força do direito objetivo (estado inerte), 
a pretensão consistiria no poder de exigir a prestação, objeto do dever ou da 
obrigação. Já a «ação de direito material» corresponderia à investida do titular 
da posição de vantagem contra o respectivo sujeito passivo – o que parece 
corresponder ao conceito de autotutela (infra n. 7). Esse pensamento é com-
plementado pelos conceitos de direito subjetivo público (posição que permitiria 
exigir do Estado o exercício da jurisdição), de pretensão processual (que seria a 
exigência não perante o obrigado, mas perante o Estado) e de ação processual. 
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